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    1. INTRODUÇÃO


    O ambiente construído e as edificações exercem grande influência sobre o meio ambiente natural e a qualidade de vida. Os edifícios sempre caminharam junto com a história da humanidade, e seus propósitos não mudaram com o tempo, mas com a crescente urbanização, houve uma maior preocupação coletiva com a utilização dos recursos naturais em todos os setores industriais (LAZAR et.al, 2020).


    A construção civil é um dos segmentos que mais consomem recursos e materiais prima, cerca de 40% do consumo mundial de energia e por 16% da água utilizada no mundo (JONH et.al, 2002). É imprescindível que a sustentabilidade assuma, paulatinamente, uma posição decisiva para remediar os efeitos neste cenário. Segundo Leite (2012), a construção civil no Brasil, deve urgentemente se recriar e adotar modelos de sistemas industrializados construtivos, obras modulares em montagens, mais limpas, ágeis e eficientes, com um enorme desafio de passar além do modelo antigo de técnicas construtivas, que promovem um grande volume de entulho e impactos ao meio ambiente.


    De acordo com Ball (2002), o meio ambiente sofre muito com essas práticas insustentáveis e inaceitáveis relativas ao consumo exacerbado de recursos, afetando não só o meio natural, mas também os impactos negativos na vida das comunidades e de suas culturas. As medidas a serem cultivadas e praticadas devem atender e alcançar princípios que incluam na edificação características regionais e culturais como parte da sustentabilidade. Faz-se necessário valorizar e reconhecer o regionalismo, os recursos naturais locais para um planejamento com suporte ambiental e social, dentro da comunidade, resultando em estratégias reais e inteiras de desenvolvimento sustentável.


    Na indústria da construção civil, somente na década de 1990, o conceito de “sustentabilidade” passa a ser incorporado em suas ações e preocupações, mesmo sendo considerada uma indústria que exerce grande pressão sobre o meio ambiente (TECHIO et.al, 2016). Após o surgimento da necessidade de sustentabilidade na indústria da construção, o conceito de Triple Bottom Line (TBL) foi empregado no mesmo período (década 90), por Elkington, como resposta a um alinhamento com o desenvolvimento sustentável. O TBL foi utilizado, originalmente, para fortalecer os planos de negócios financeiros incluindo dimensões ambientais e sociais dentro do modelo convencional. (GOH et.al, 2020). Segundo Figueiredo et.al. (2021), um equívoco comum é considerar a sustentabilidade apenas como concernente a questões ambientais, sem levar em consideração a interação entre o triple bottom line (TBL) formado pelas dimensões sociais, econômicas e ambientais.


    Conforme Figueiredo et.al. (2021), um outro fator que vai impactar diretamente a sustentabilidade da construção é a escolha do material, uma vez que o certos usos podem modificar drasticamente a pegada ecológica gerada ao longo do ciclo de vida da construção. Atualmente, evidencia-se uma preocupação muito grande com a avaliação dos sistemas sustentáveis, no entanto, mensurar essas estruturas de forma holística é um desafio, pois muitas vezes há um entendimento limitado ou distorcido das dimensões que compõe a sustentabilidade (DURDYEV et.al, 2018; ELKHAPERY et.al, 2021; HAMMAD et.al, 2019)


    Gonçalves e Duarte (2006) destacam que a temática de sustentabilidade tem estado presente no discurso da arquitetura contemporânea, excedendo as questões de conforto ambiental e eficiência energética, mas trazendo mais recursos para a construção e a operação do edifício, como materiais, energia e água, com ênfase nas propostas que reduzem o impacto ambiental. A construção sustentável deve fazer a súmula entre projeto, ambiente e tecnologia, considerando um contexto ambiental, cultural e socioeconômico, adequando-se a uma visão de médio e longo prazos. Por isso, é necessário fomentar discussões sobre projeto e tecnologia que geram revisões dos valores ambientais presentes na idealização, no projeto e na construção da arquitetura (GONÇALVES; DUARTE. 2006).


    Para responder aos impactos ambientais, socioculturais e econômicos negativos advindos das construções e reformas de edifícios, a administração pública federal começou a publicar uma série de legislações, instruções normativas (IN) e portarias voltada às obras públicas. Entre os marcos legais, pode-se destacar, a partir da década de 2000, quatro legislações que têm relação direta com as construções sustentáveis:


    • A lei nº 10.295/2001, que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, chamada de lei da eficiência energética;


    • A lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, que estabelece prioridade nas aquisições e contratações governamentais para: i) produtos reciclados e recicláveis e ii) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7°);


    • A Lei nº 12.349/2010, que busca compatibilizar as alterações da legislação para abarcar o conceito de compras públicas sustentáveis, alterando o Artigo 3° da Lei no 8.666/1993


    • A IN nº 01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental, os quais devem ser observados durante a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.


    No entanto, apesar dos esforços do poder público em estabelecer regramentos para obtenção de construções sustentáveis, como é o caso do Bloco B da Esplanada dos Ministérios, em Brasília, entre outras edificações projetados para responder aos desafios ambientais e tecnológicos da sustentabilidade, esse tema não é novidade no âmbito privado, pois temos diversas edificações certificadas no Brasil, como a arena Castelão em Fortaleza. No contexto da administração pública, poucas foram as edificações projetadas de maneira sustentável. (MMA, 2017).


    No contexto de obras públicas sustentáveis do Instituto Federal do Amazonas, temos um cenário atípico, de extensão territorial grande do estado, pouco alcançado por rodovias, a maior parte dele é atendido por hidrovias. Dessa forma, isso proporciona um gasto maior com o transporte de insumos para execução das obras. Sem contar com a escassez na oferta de mão de obra especializada, e sem um levantamento de materiais e fornecedores locais.


    Dessa forma, é importante buscar soluções que possam remediar os problemas regionais. Para que essas orientações e novos regramentos possam se concretizar em projetos visando à eficiência no uso de recursos financeiros e energéticos nos edifícios do setor público, além de socialmente justos, há de se esclarecer para gestores e técnicos os melhores caminhos jurídicos, bem como as soluções técnicas, financeiras e ambientais para a implementação destas atividades (MMA, 2017). Assim, esta pesquisa tem como escopo analisar e discutir a sustentabilidade na produção das edificações do IFAM, através do conceito de construções sustentáveis, levando em consideração a eficiência energética e as certificações sustentáveis. Com isso, tem-se de saber: como implementar o conceito de construções sustentáveis nas edificações IFAM?

  


  
    2. PROBLEMA DE PESQUISA 


    No contexto de obras públicas sustentáveis, pode-se verificar que no Amazonas, principalmente, no interior do Estado, as constantes paralizações, atrasos e abandonos de obra, contrapõem-se ao cenário de sustentabilidade (VEIGA, 2013). Vários fatores impedem a execução dessas obras, como a grande dificuldade de logística de materiais e equipamentos na região, a mão de obra especializada de baixa qualidade, a ausência de materiais apropriados para a execução de serviços específicos, a sazonalidade do clima, oscilando entre períodos chuvosos e de estiagens. A condição climática é um fator que dificulta e, por vezes, impossibilita o transporte de materiais e equipamentos, em função das balsas (único meio de transporte de grande parte dos insumos pesados da construção civil nesta região) terem sua navegabilidade comprometida (VEIGA, 2013).


    Nesse cenário, ainda existe a não certificação das edificações quanto à eficiência energética ou qualquer outra que seja sustentável, o que poderia garantir redução no consumo de energia, água e resíduos, além de proporcionar maior conforto ambiental. Uma outra realidade, dentro das instituições públicas, é a priorização do caráter econômico, dando ênfase apenas ao menor custo das obras, deixando de priorizar a sustentabilidade ambiental, social e cultural.


    Essa preocupação gerou o seguinte problema de pesquisa: como implementar o conceito de Construções sustentáveis nas edificações do Instituto Federal do Amazonas (IFAM)? Portanto, é preciso analisar a oportunidade de aplicação nas edificações do IFAM do conceito de Construções Sustentáveis no intuito de promover a melhoria nos aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais destas edificações.

  


  
    3. DELIMITAÇÃO DO ESTUDO


    O estudo está apoiado nos conceitos de Obras Públicas, Construções Sustentáveis, Dimensões sustentáveis e Eficiência energética das edificações. Esses temas contribuem diretamente com o objetivo principal da pesquisa, que é desenvolver uma proposta de implementação do conceito de construções sustentáveis nas edificações do Instituto Federal do Amazonas, dentro dos setores ligados à construção civil (Departamento de Infraestrutura e Coordenações de obras).


    A delimitação do estudo e do levantamento de dados a respeito do desenvolvimento e aplicação dos conceitos de construção sustentável na implantação de um programa de gestão sustentável nas obras, com base no planejamento das obras anual do Departamento de Infraestrutura (DINFRA) da Reitoria do IFAM e das Coordenações de Obras e serviços de engenharia dos Campus Manaus Distrito Industrial (CMDI), Campus Manaus-Centro (CMC) e Manaus Zona Leste (CMZL), além do Campus Parintins, São Gabriel da Cachoeira e Coari, que constam atualmente com servidores, técnicos da área de construção civil que trabalham diretamente com a elaboração de projetos básicos e fiscalização de obras e projetos de engenharia. Inicialmente, foi considerado duas edificações de Campi do interior: Bloco pedagógico de São Gabriel da Cachoeira (Expansão Fase I) e Bloco Principal do Campus Parintins (Expansão Fase II). Os prédios foram escolhidos por sua tipologia, pois são edificações escolares e administrativas, que foram replicados em vários municípios do interior do Amazonas, com exceção dos prédios da expansão Fase I, oriundo das Escolas agrotécnicas.


    3.1 Características das Edificações do Estudo


    O contexto da origem do IFAM remonta os tempos do ciclo áureo da borracha, quando foi inaugurada, em 1º de outubro de 1910, a Escola de Artífices do Amazonas, configurando esta instituição como centenária, que tem sua história concomitante com a educação profissional e tecnológica da região norte e do Brasil como um todo (Mello, 2010).


    A fase mais recente na evolução dessa Instituição se deu por meio da Lei nº 11.892, de 29.12.2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, estabelecendo inicialmente que seria composta pelas seguintes instituições de ensino: Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (incluindo as unidades Manaus-Centro e Manaus-Distrito Industrial) e Escolas Agrotécnicas Federais de Manaus e de São Gabriel da Cachoeira (BRASIL, 2008).


    Estabelecidas às bases da Rede Federal, por conseguinte, houve um processo de expansão dessa rede, por meio do Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2011-2020. Especificamente a meta 11 desse PNE estabelece “Triplicar a matrícula em cursos técnicos de nível médio, assegurando a qualidade da oferta” (Brasil, 2010, p. 10). Uma das estratégias traçadas para que essa meta fosse efetivamente alcançada incluía a interiorização da educação profissional.


    O plano de expansão e interiorização da educação profissional e tecnológica atingiu a região do estado do Amazonas, propondo uma oferta de ensino profissional e tecnológico de qualidade, conforme mostrado por Leite (2013). Essa informação é verificável de forma prática, dado o aumento substancial do número de campi que compõem o IFAM: o número inicial, estabelecido pela Lei 11.892, mencionada anteriormente, era de quatro unidades. Atualmente, estão em funcionamento quinze campi, sendo três na Capital Manaus/AM e a Reitoria e no interior do estado com doze campi ativos, distribuído nos municípios de Presidente Figueiredo, Manacapuru, Itacoatiara, Coari, Maués, Tefé, Parintins, Lábrea, Humaitá, Eirunepé, Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, e no final de 2018 teve a autorização para funcionamento dos Campi Avançados de Iranduba e de Boca do Acre (IFAM, 2021) (Figura 1).
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    Figura 1. Mapa dos Campi do IFAM


    Fonte: Relatório de Gestão IFAM 2021.


    A implantação da fase de expansão se deu em etapas, descritas como Expansão Fase I (Edifícios oriundos dos CEFETs e Escolas Agrotécnicas), Fase II (edifícios térreos implantados no 1° período de ampliação da rede federal no interior, nos municípios de Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, Coari e Tabatinga) e a Fase III (Edifícios de 02 pavimentos implantados no 2° período de ampliação da rede nos municípios de Itacoatiara, Tefé, Eirunepé e Humaitá), sendo que desta última fase três destas edificações ainda não foram concluídas.


    Vale ressaltar que a implantação desses campi se deu no contexto dos municípios do interior do Amazonas, o maior Estado da federação em território, que, no entanto, apresenta uma distribuição populacional assimétrica, resultado do modelo de desenvolvimento econômico praticado desde a criação da Zona Franca de Manaus (ZFM), conforme Bartolli et al (2016). Além disso, por se tratar de um estado com dimensões continentais e condições geográficas únicas, apresenta características logísticas complexas e desafiadoras, com malha rodoviária insuficiente, parcialmente concluída, perpassada pela ausência constante de manutenção e pavimentação, afirmam Neto e Nogueira (2014), tornando o fluxo de pessoas e insumos por meio do modal rodoviário cada vez mais moroso e antieconômico. Por outro lado, o modal fluvial apresenta uma grande importância para a logística do estado do Amazonas, sobretudo pelo fato de a região possuir a maior bacia hidrográfica do mundo.


    No entanto, de acordo com Barbosa e Prado (2014), a falta de infraestrutura e os impedimentos logísticos, nos portos e nas embarcações, vêm contribuindo, de forma negativa, para a morosidade do desenvolvimento econômico da região em sua totalidade. Quanto aos aspectos socioeconômicos do estado do Amazonas, considerando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) para análise, o único município na faixa de desenvolvimento alta é Manaus, com 14 (quatorze) municípios na faixa média, 40 (quarenta) na faixa baixa e 7 (sete) na faixa muito baixa de desenvolvimento (PNUD, 2010)


    Durante o período denominado de expansão fase II e III, o governo federal optou pela estruturação da rede de ensino técnico no interior do estado do Amazonas, através da fase de expansão física da Rede Federal. Contudo, diversas destas obras públicas no interior do estado do Amazonas não cumprem seus prazos, paralisam a execução e até mesmo o contrato é rescindido, causando frustrações à população, que seria usuária destas construções (VEIGA, 2013). Nesse contexto, optou-se por trabalhar com duas tipologias do IFAM, que marcaram os períodos de expansão e reestruturação da Rede: o Bloco pedagógico de São Gabriel da Cachoeira (Fase I) e o Campus de Parintins (Fase II). As edificações têm em comum a tipologia escolar e as três estão localizadas no interior do Estado conforme demonstrado na figura 2.


    Conforme demonstrado pela Figura 1, o estado do Amazonas apresenta na sua hidrografia vários rios perenes (que perduram em períodos de seca) e rios sazonais (que secam em períodos seca). E que apenas a parte oriental do Estado, apresenta tráfego em via terrestre, no entanto, nos períodos chuvosos, torna-se intrafegável para o transporte de materiais de construção. Desta forma, caracteriza-se a predominância do transporte fluvial na região. Para demostrar a continentalidade do Estado e evidenciar as dificuldades de logística da região, em que há necessidade de grandes volumes de transporte de insumos (cimento, seixo, areia, aço etc.), são preponderantes para a execução dos serviços de engenharia, tem-se a Tabela 1, detalhando em números essas informações (VEIGA, 2013).


    Segundo Veiga (2013), dentre as principais causas para o atraso das obras no interior do estado do Amazonas estão: as falhas no projeto básico; a dificuldade no transporte de materiais e equipamentos necessários ao andamento da obra; a falta de mão de obra qualificada no interior do estado; problemas com atraso de pagamentos das empresas por parte da administração; a empresas de construção civil, que atuam no mercado local não apresentarem processos de melhoria contínua formalizados no interior do Amazonas.


    Tabela 1. Distância em linha reta e fluvial dos municípios onde estão os Campi do interior do Amazonas a partir da capital Manaus 


    
      
        
          	
            Nº

          

          	
            TRECHO (origem/destino) 

          

          	
            DISTÂNCIA (linha reta) em relação a Manaus (KM)

          

          	
            DISTÂNCIA FLUVIAL (KM)

          
        


        
          	
            1

          

          	
            PRESIDENTE FIGUEIREDO

          

          	
            117

          

          	
            -

          
        


        
          	
            2

          

          	
            ITACOATIARA

          

          	
            176

          

          	
            211

          
        


        
          	
            3

          

          	
            MAUÉS

          

          	
            276

          

          	
            698

          
        


        
          	
            4

          

          	
            COARI

          

          	
            363

          

          	
            421

          
        


        
          	
            5

          

          	
            PARINTINS (Local do Edifício da pesquisa)

          

          	
            369

          

          	
            475

          
        


        
          	
            6

          

          	
            TEFÉ

          

          	
            523

          

          	
            631

          
        


        
          	
            7

          

          	
            HUMAITÁ

          

          	
            590

          

          	
            965

          
        


        
          	
            8

          

          	
            SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA (Local do Edifício da pesquisa)

          

          	
            852

          

          	
            1.001

          
        


        
          	
            9

          

          	
            LÁBREA

          

          	
            702

          

          	
            1.672

          
        


        
          	
            10

          

          	
            TABATINGA

          

          	
            1.108

          

          	
            1.573

          
        


        
          	
            11

          

          	
            EIRUNEPÉ

          

          	
            1.160

          

          	
            2.417

          
        

      
    


    Fonte: adaptado pela autora


    Dos municípios descritos, apenas Presidente Figueiredo e Itacoatiara têm acesso por rodovia, os demais são interligados a capital apenas por hidrovias e aerovias, sendo o transporte realizado somente por meio de aeronaves e embarcações, geralmente em alguns dias da semana. O transporte dos insumos pesados para construção civil é realizado por meio de balsas.


    Os campi do IFAM estão distribuídos pelos referidos municípios descritos na tabela, os quais têm acesso, em sua maioria, por via fluvial e aérea. Em relação às edificações Fase I, como são edifícios oriundos de escolas agrotécnicas, não tem uma planta similar, por isso, foi escolhido apenas o Campus de São Gabriel, localizado a cerca de 1000km da capital Manaus. Quanto à Edificação Fase II, temos um projeto arquitetônico replicado em cinco municípios do interior do estado: Parintins, Maués, Presidente Figueiredo, Coari e Tabatinga. Para análise da envoltória, a pesquisa considerou as edificações dos Campus São Gabriel da Cachoeira (Fase I) e Parintins (Fase II), interligadas a capital do estado apenas por hidrovias e aerovias.


    Fase I - Campus São Gabriel da Cachoeira


    
      [image: ]
    

    Fase II - Campus Parintins


    
      [image: ]
    

    

    
      [image: ]
    

    Figura 2- Local das Edificações em Estudo e Mapa Hidrográfico do Amazonas 


    Fonte: Guia geográfico1.


    O prédio do Bloco Pedagógico de São Gabriel da Cachoeira (Figura 3) é oriundo da Escola Agrotécnica, com área aproximada de 2.982,32 m². É uma edificação térrea, composta por duas alas, direita e esquerda, com área ajardinada entre as alas, construída em alvenaria de blocos cerâmicos, com estrutura em concreto armado bem simples. O edifício foi distribuído nos seguintes ambientes: salas de aula, laboratórios, salas administrativas, banheiros coletivos masculinos e
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    3.2 Cenário atual da Sustentabilidade nas Construções do IFAM
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O estudo aborda a construcédo sustentavel em obras pu-
blicas, destacando a necessidade de conciliar viabilidade
econdmica, beneficios sociais, conforto ambiental, respei-
to a cultura local e redugao dos impactos ambientais. No
contexto do Amazonas, fatores como dificuldades logisti-
cas, mao de obra pouco qualificada, condi¢des climaticas
e auséncia de certificagdbes comprometem o equilibrio
das dimensdes sustentdveis nas edificagdes publicas. A
pesquisa tem como objetivo implementar o conceito de
construcao sustentavel nas edificagdes do Instituto Fede-
ral do Amazonas (IFAM), por meio de um estudo de caso
com abordagem qualitativa, exploratéria e descritiva. Fo-
ram analisadas cinco edificagbes, pertencentes a duas
tipologias, utilizando métodos de avaliagdo da envoltéria
e critérios baseados em certificagdes e legislagdes vigen-
tes. Também foram realizadas entrevistas com técnicos
da area de construcao civil do IFAM para identificar barrei-
ras e praticas relacionadas a sustentabilidade.
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